
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2678733 - PA (2024/0234433-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ELTON DA CRUZ VALE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. ALEGADA 
BUSCA PESSOAL SEM JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 
356 DO STF, E 211 DO STJ.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante. O juízo de primeiro grau 
absolveu o réu por ausência de provas para a condenação e, em 
sede de apelação, a Corte a quo deu parcial provimento ao 
recurso ministerial e determinou o retorno dos autos para a 
prolação de nova sentença. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se há nulidade da 
prova decorrente de busca pessoal alegadamente realizada sem 
fundadas razões; (ii) verificar se o recurso especial pode ser 
conhecido, ante a ausência de prequestionamento da questão 
jurídica no acórdão recorrido.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de 
admissibilidade do recurso especial, mesmo quando se trata de 
matérias de ordem pública, sob pena de supressão de instância 
e violação da competência do Superior Tribunal de Justiça.
4. A tese acerca da nulidade probatória não foi apreciada pelo 
Tribunal de origem porquanto não suscitada em nenhuma 
oportunidade, tampouco nas contrarrazões de apelação, mas 
somente em sede de embargos de declaração, carecendo o 
recurso especial do indispensável requisito do 
prequestionamento, a atrair a incidência das Súmulas 282 e 356 
do STF, e Súmula 211 do STJ.
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte “o 
prequestionamento implícito ocorre quando a Corte originária 
discute a matéria sob o enfoque suscitado no recurso especial, 
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porém sem mencionar, explicitamente, o dispositivo de lei 
indicado como violado nas razões recursais, o que não ocorreu 
no presente caso, uma vez que não exsurge dos autos qualquer 
debate efetivo a respeito das teses jurídicas expendidas na 
presente seara recursal” (AgRg no REsp n. 2.037.437/AM, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 14/3/2023).
6. Não há como conhecer o recurso especial, pois a questão 
jurídica não foi objeto de pronunciamento no acórdão recorrido, 
sendo inviável sua análise diretamente por esta Corte Superior.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e não conhecer do recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2678733 - PA (2024/0234433-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ELTON DA CRUZ VALE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. ALEGADA 
BUSCA PESSOAL SEM JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 
356 DO STF, E 211 DO STJ.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante. O juízo de primeiro grau 
absolveu o réu por ausência de provas para a condenação e, em 
sede de apelação, a Corte a quo deu parcial provimento ao 
recurso ministerial e determinou o retorno dos autos para a 
prolação de nova sentença. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se há nulidade da 
prova decorrente de busca pessoal alegadamente realizada sem 
fundadas razões; (ii) verificar se o recurso especial pode ser 
conhecido, ante a ausência de prequestionamento da questão 
jurídica no acórdão recorrido.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de 
admissibilidade do recurso especial, mesmo quando se trata de 
matérias de ordem pública, sob pena de supressão de instância 
e violação da competência do Superior Tribunal de Justiça.
4. A tese acerca da nulidade probatória não foi apreciada pelo 
Tribunal de origem porquanto não suscitada em nenhuma 
oportunidade, tampouco nas contrarrazões de apelação, mas 
somente em sede de embargos de declaração, carecendo o 
recurso especial do indispensável requisito do 
prequestionamento, a atrair a incidência das Súmulas 282 e 356 
do STF, e Súmula 211 do STJ.
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte “o 
prequestionamento implícito ocorre quando a Corte originária 
discute a matéria sob o enfoque suscitado no recurso especial, 
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porém sem mencionar, explicitamente, o dispositivo de lei 
indicado como violado nas razões recursais, o que não ocorreu 
no presente caso, uma vez que não exsurge dos autos qualquer 
debate efetivo a respeito das teses jurídicas expendidas na 
presente seara recursal” (AgRg no REsp n. 2.037.437/AM, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 14/3/2023).
6. Não há como conhecer o recurso especial, pois a questão 
jurídica não foi objeto de pronunciamento no acórdão recorrido, 
sendo inviável sua análise diretamente por esta Corte Superior.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

 
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula n. 284 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os artigos 
240, § 2º, e 619 do CPP, ao argumento de que nulidade das provas decorrente de 
busca pessoal irregular, porém teria havido negativa de prestação jurisdicional uma 
vez que o Tribunal de origem não se manifestou sobre a matéria aduzida em sede de 
embargos de declaração.

Nada obstante, compulsando os acórdãos que julgaram a apelação bem 
como os respectivos embargos de declaração, verifica-se que a tese acerca da 
ilegalidade da busca pessoal não foi apreciada pelo Tribunal de origem porquanto 
não suscitada em nenhuma oportunidade, tampouco nas contrarrazões de apelação, 
carecendo o recurso especial do indispensável requisito do prequestionamento, a 
atrair a incidência das Súmulas 282 e 356 do STF, e Súmula 211 do STJ. A 
propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DOLOSO 
CONTRA A VIDA. TRIBUNAL DO JÚRI. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO 
SOCIETATE. ALEGADA INCONSTITUCIONALIDADE E 
INCOMPATIBILIDADE COM A PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
PRONÚNCIA BASEADA EXCLUSIVAMENTE EM ELEMENTOS 
COLHIDOS NA FASE INQUISITORIAL. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO DOS TEMAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
282/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 619 DO 
CPP. PEDIDO DE CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS CORPUS, 
DE OFÍCIO. INADEQUAÇÃO. SUSTENTAÇÃO ORAL INCABÍVEL NA 
ESPÉCIE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 7º, § 2º-B, III, DO EOAB. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA.

I - In casu, mesmo instado a se manifestar sobre o tema no recurso 
integrativo, o v. acórdão recorrido não enfrentou as teses aventadas na 
presente irresignação, consistentes nos argumentos de que a 
aplicação do princípio in dubio pro societate para embasar a decisão 
de pronúncia não encontra amparo na Constituição Federal e é 
incompatível com o princípio da presunção de inocência, bem como 
que a pronúncia do agravante embasou-se exclusivamente em 
elementos de prova colhidos no inquérito policial. Assim, mesmo 
tendo sido opostos embargos de declaração, a matéria não foi 
examinada pela Corte de origem, nos termos em que alegados no 
presente reclamo, o que impede o conhecimento do tema por este 
Tribunal Superior, dada a ausência do indispensável 
prequestionamento, acarretando a incidência do óbice contido na 
Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada".

II - O ora agravante, no apelo nobre, sequer alegou violação ao art. 
619 do CPP, para que fosse possível determinar o retorno dos autos à 
origem, com o objetivo de ocorrer o efetivo exame da matéria. No 
entanto, não tendo sido apontada a mencionada ofensa, a matéria se 
encontra preclusa.

III - Sobre o tema, ressalto que, para que se configure o 
prequestionamento, há que se extrair do acórdão recorrido 
pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do dispositivo legal 
tido como violado, indicadas no recurso analisado, a fim de que se 
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada 
questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta 
interpretação da legislação federal (AgRg no AREsp n. 454.427/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Luís Felipe Salomão, DJe de 19/2/2015), 
situação esta inocorrente, in casu.

IV - Ademais, melhor sorte não colhe a tese expendida pela Defesa na 
presente irresignação, no sentido de que teria ocorrido 
prequestionamento implícito da matéria, porquanto "o teor do 
dispositivo acima indicado é extraído da peça de recurso especial, 
devendo nesse ponto ser conhecido" (fl. 775), porquanto o 
prequestionamento implícito ocorre quando a Corte originária discute a 
matéria sob o enfoque suscitado no recurso especial, porém sem 
mencionar, explicitamente, o dispositivo de lei indicado como violado 
nas razões recursais, o que não ocorreu no presente caso, uma vez 
que não exsurge dos autos qualquer debate efetivo a respeito das 
teses jurídicas expendidas na presente seara recursal.

[...] Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.037.437/AM, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 14/3/2023 - grifos 
acrescidos).

 

Cumpre ressaltar, ademais, que consoante a jurisprudência desta Corte 
Superior, “o prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de 
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admissibilidade da via, inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, sob 
pena de incidir em indevida supressão de instância e violação da competência 
constitucionalmente definida para esta Corte" (AgRg no AREsp n. 2.198.104/MG, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 
13/2/2023).

Por fim, destaco que não se vislumbra violação do art. 619 do CPP, 
porquanto o Tribunal de origem enfrentou, de forma fundamentada, as irresignações 
recursais, adotando, contudo, solução jurídica contrária aos interesses do recorrente, 
não havendo falar, assim, em negativa de prestação jurisdicional.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0234433-2 AREsp 2.678.733 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014552220198140049  14552220198140049  20190089038056

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELTON DA CRUZ VALE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e não conheceu do recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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